
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3021096 - BA (2025/0307664-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDNARE SOUZA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
CORRÉU : PAULO ATAN SANTOS OLIVEIRA

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ.  § 4º DA ART. 33,

 REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS.  AGRAVOLEI N. 11.343/2006.
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
1. Cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo fático
e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a
absolver, condenar ou desclassificar a imputação feita ao acusado. Óbice
do enunciado n. 7 da Súmula deste STJ (ut, AgInt no

 relatora Ministra Maria Thereza de AssisAREsp n. 1.265.017/DF,
Moura, Sexta Turma, DJe de ) 24/5/2018.
2. A minorante prevista no § 4º do  da  exige o art. 33  Lei n. 11.343/2006
preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos legais: ser primário,
de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem
integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6
(um sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso
concreto.
Na hipótese, a minorante não foi aplicada em razão da apreensão, no
mesmo contexto, de munições, o que está em harmonia com a
jurisprudência desta Corte.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para não conhecer do recurso
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .14 de novembro de 2025
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3021096 - BA (2025/0307664-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDNARE SOUZA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
CORRÉU : PAULO ATAN SANTOS OLIVEIRA

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ.  § 4º DA ART. 33,

 REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS.  AGRAVOLEI N. 11.343/2006.
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
1. Cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo fático
e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a
absolver, condenar ou desclassificar a imputação feita ao acusado. Óbice
do enunciado n. 7 da Súmula deste STJ (ut, AgInt no

 relatora Ministra Maria Thereza de AssisAREsp n. 1.265.017/DF,
Moura, Sexta Turma, DJe de ) 24/5/2018.
2. A minorante prevista no § 4º do  da  exige o art. 33  Lei n. 11.343/2006
preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos legais: ser primário,
de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem
integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6
(um sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso
concreto.
Na hipótese, a minorante não foi aplicada em razão da apreensão, no
mesmo contexto, de munições, o que está em harmonia com a
jurisprudência desta Corte.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 
 

RELATÓRIO

Agrava-se de decisão que não admitiu recurso especial interposto com
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, assim ementado:
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APELAÇÕES CRIMINAIS SIMULTÂNEAS.   ART. 14 DA  E LEI 10.826/2003
 CAPUT, DA LEI ART. 33, 11.343/2006. PORTE ILEGAL DE ARMA DE

FOGO DE USO PERMITIDO E TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO
DEFENSIVO NÂO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE INTERESSE-UTILIDADE.
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE QUANTO AO CRIME DE PORTE ILEGAL
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO
GRAU. RECURSO MINISTERIAL PELA CONDENAÇÃO POR TRÁFICO DE
DROGAS. ACOLHIMENTO. MATERIALIDADE E AUTORIA
COMPROVADAS. VALIDADE DOS DEPOIMENTOS POLICIAIS.
CONFISSÃO DO CORRÉU EM CONSONÂNCIA COM OS DEMAIS 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL.
RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA,
SEM EDUÇÃO DA PENA, NOS TERMOS DA SÚMULA 231 DO STJ.
INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
APREENSÃO DE MUNIÇÕES NO MESMO CONTEXTO FÁTICO. INDÍCIO
DE DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. RECURSO DA DEFESA NÂO
CONHECIDO. RECURSO MINISTERIAL CONHECIDO E PROVIDO.
1. Trata-se de apelações simultâneas interpostas pelo acusado e pelo Ministério
Público contra sentença que condenou o réu à pena de 2 (dois) anos de
reclusão, em regime inicial aberto, e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, à
razão mínima unitária, pela prática do crime tipificado no  da art. 14,

 tendo sido extinta a sua punibilidade, em razão da prescriçãoLei 10.826/2003,
da pretensão punitiva estatal. Ainda, foi absolvido da prática do delito previsto
no  caput, da Lei n. 11.343/2006. art. 33,
2. Em referência ao recurso da defesa, registre-se que, conforme entendimento
consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça, o reconhecimento da pretensão
punitiva anula os efeitos penais e extrapenais da condenação, o que evidencia a
ausência do interesse- utilidade do recurso defensivo, razão pela qual não deve
ser conhecido.
3. Quanto ao recurso do Parquet, verifica-se que a materialidade do crime de
tráfico de drogas está devidamente demonstrada por meio do Auto de Prisão em
Flagrante e Laudo Definitivo de drogas, o qual atestou que a substância
apreendida consistia em -9 Tetrahidrocanabinol (THC), um dos princípios
ativos do vegetal Cannabis sativa L. (maconha), relacionada na lista F-2 da
Portaria n. 344/98, da Secretaria de Vigilância Sanitária/ Ministério da Saúde,
a qual estava distribuída em 1 (uma) porção, com peso bruto total de 909,40g
(novecentos e nove gramas e quarenta centigramas).
4. A identificação da autoria, por sua vez, foi demonstrada por meio dos
depoimentos judiciais prestado pelos policiais civis, bem como pela confissão
judicial do corréu, estando em consonância com os demais elementos de prova
coligidos nos autos, inclusive a confissão extrajudicial do apelado.
5. Advirta-se que não se trata de oferecer credibilidade absoluta aos
depoimentos dos policiais civis, mas de reconhecer que são providos de
informações suficientes que logram subsidiar a tese acusatória, especialmente
porque revelam a dinâmica da ação e da descoberta da substância proscrita.
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6. Assim, diante da comprovação da materialidade e autoria delitiva, impõe-se
a reforma da sentença a quo, de forma a condenar o apelado pela prática do
delito tipificado no  caput, da Lei n. 11.343/2006. art. 33,
7. Na primeira fase da dosimetria, em observância ao  do CP c/c art. 59  art. 42
da Lei n. 11.343/2006 e ante a ausência de circunstâncias judiciais
desfavoráveis, fixa- se a pena-base no mínimo legal, ou seja, em 5 (cinco) anos
de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa.
8. Na segunda fase, reconhece-se a confissão extrajudicial como atenuante, mas
deixa-se de aplicá-la, nos termos da Súmula 231 do STJ.
9. Na terceira fase da dosimetria, afasta-se a incidência da causa de diminuição
prevista para o tráfico privilegiado (art. 33, §4º, da Lei n 11.343/2006), em
razão da apreensão simultânea de munições, circunstância que denota a
dedicação do réu à atividade criminosa. Fixa-se, assim, a pena definitiva em 5
(cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias- multa, à razão mínima legal.
10. Observado o que dispõe o artigo 33, §2º, "b" do Código Penal, o início do
cumprimento da pena privativa de liberdade deve ser o regime semiaberto.
RECURSO DA DEFESA NÃO CONHECIDO.
RECURSO MINISTERIAL CONHECIDO E PROVIDO. (e-STJ fls. 712/714)

 
A defesa aponta a violação dos arts. 386, VII do CPP e 33, § 54º da

 Sustenta as seguintes teses: i)  ausência de elementos que confiramLei n. 11.343/2006.
juízo de certeza quanto à prática do delito imputado ao acusado, haja vista que a
condenação toma por base apenas os depoimentos de agentes policiais e; ii) não há
elementos no acórdão que permitam inferir a dedicação a atividades criminosas ou a
participação em organização criminosa.

Contrarrazões às e-STJ fls. 743/755 .

Manifestação do Ministério Público Federal pelo não provimento do recurso às
e-STJ fls.816/821.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.

Os elementos existentes nos autos informam que o recorrente foi condenado à
pena de 5 anos de reclusão, pela prática do crime do art.  33 da Lei n. 11.343/06.

A defesa alega ausência de provas seguras para a condenação do recorrente.
A tese defensiva não pode se analisada nesta via recursal, isso porque cabe ao

aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de
analisar a existência de provas suficientes a absolver, condenar ou desclassificar a
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imputação feita ao acusado. Óbice do enunciado n. 7 da Súmula deste STJ ( , AgInt nout
 relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma,AREsp n. 1.265.017/DF,

DJe de ) 24/5/2018.

Ainda nessa mesma linha:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME MILITAR.
CONCUSSÃO E EXTORSÃO EM CONCURSO DE PESSOAS. AUSÊNCIA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE
ABSOLVIÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. DOSIMETRIA.
APLICAÇÃO DO  II, "l", do CPM NO DELITO DE CONCUSSÃO. BIS ART. 70,
IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DO  DO CP. NÃO ART. 71
CABIMENTO. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. ILEGALIDADE.
AUSÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há nulidade por ausência de prestação jurisdicional, pois o acórdão
recorrido enfrentou todos os pontos relevantes ao deslinde da controvérsia,
adotando, contudo, solução jurídica contrária aos interesses do recorrente.
2. Tendo as instâncias de origem decidido, com base na provas colhidas nos
autos, pela condenação do paciente, a pretensão de absolvição demandaria o
reexame fático-probatório.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não configura bis in idem a
incidência da agravante tipificada no  II, l, do CPM sobre o crime de art. 70,
concussão, em razão de que a circunstância do militar se encontrar em serviço
não é inerente do tipo previsto no  do CPM, tendo em vista que a art. 305
vantagem indevida pode ser exigida antes de assumir ou mesmo fora da função.
4. A lei penal castrense possui regras próprias sobre a aplicação da
continuidade delitiva em crimes militares (art. 80 do CPM), motivo pelo qual
incabível, na hipótese, a incidência do  do CP, com fundamento no art. 71
princípio da especialidade.
5. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 614.680/RJ, relator Ministro
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de ) 18/12/2020.

 
É pertinente acrescentar que '[a] palavra dos policiais, conforme entendimento

jurisprudencial, é apta a alicerçar o decreto condenatório, mormente diante da inexistência
de elementos concretos que ponham em dúvida as declarações, em cotejo com os demais
elementos de prova  ( , HC n. 978.523/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,ut
julgado em  DJEN de ) 3/9/2025,  9/9/2025.

Quanto aos mais, vê-se que o entendimento do TJBA (e-STJ fl. 707) está em
harmonia com a jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que podem ser
considerados como elementos para afastar a minorante o , a apreensão de modus operandi
apetrechos relacionados à traficância, como balança de precisão, embalagens, armas
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e munições, especialmente quando o tráfico foi praticado no contexto de delito de armas ou
quando, de modo fundamentado, ficar evidenciado o envolvimento do agente com
organização criminosa (AgRg no HC n. 749.116/RJ, Rel. Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), 5ª Turma, DJe . 28/10/2022)

Ainda na mesma linha:
 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. TRÁFICO
PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS
COMPROVADA PELO MODUS OPERANDI DO CRIME. PRÁTICA DO
CRIME NAS IMEDIAÇÕES DE ESTABELECIMENTO DE ENSINO.
INVIABILIDADE. SUFICIÊNCIA DA LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que afastou a
aplicação da minorante do tráfico privilegiado e manteve a causa de aumento
de pena prevista no  III, da art. 40,  Lei n. 11.343/2006.
2. Fato relevante. A defesa sustenta que os fundamentos utilizados para afastar
a minorante do tráfico privilegiado são frágeis e baseados em presunções, sem
comprovação efetiva da dedicação dos agravantes a atividades criminosas ou
vínculo com organização criminosa. Questiona também a aplicação automática
da causa de aumento do  III, da Lei de Drogas, sem comprovação de art. 40,
risco concreto a pessoas vulneráveis.
3. Decisão anterior. A decisão agravada considerou comprovada a dedicação
dos agravantes às atividades criminosas, com base na atuação em concurso de
agentes, na quantidade e acondicionamento da droga apreendida, na apreensão
de cartuchos de arma de fogo, dinheiro em espécie e apetrechos utilizados no
comércio ilícito de entorpecentes. Além disso, aplicou a causa de aumento do

 III, da Lei de Drogas, com fundamento em seu caráter objetivo. II.art. 40,
QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se os agravantes fazem jus à
aplicação da minorante do tráfico privilegiado, considerando os elementos dos
autos; e (ii) saber se a causa de aumento prevista no  III, da art. 40,

 pode ser aplicada de forma objetiva, sem comprovação deLei n. 11.343/2006
dolo específico. III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A dedicação dos agravantes às atividades criminosas foi comprovada pela
atuação em concurso de agentes, pela quantidade, qualidade e
acondicionamento da droga apreendida, pela apreensão de cartuchos de arma
de fogo, dinheiro em espécie e apetrechos utilizados no comércio ilícito de
entorpecentes, afastando a aplicação da minorante do tráfico privilegiado.
6. A jurisprudência consolidada desta Corte Superior admite o afastamento da
minorante do tráfico privilegiado quando comprovada a dedicação do agente
a atividades ilícitas, considerando que a apreensão de numerário em espécie e
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de munições, em contexto relacionado às drogas, constitui indício de que o
réu não se trata de traficante eventual.
7. A causa de aumento prevista no  III, da  possui art. 40,  Lei n. 11.343/2006
caráter eminentemente objetivo, sendo suficiente para sua incidência que o
crime tenha sido cometido nas imediações dos locais indicados no dispositivo
legal, independentemente da demonstração de dolo específico em atingir o
público frequentador.
8. O reexame do conjunto fático-probatório dos autos para infirmar a
conclusão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e reconhecer a
incidência do tráfico privilegiado aos agravantes é vedado pela Súmula n. 7 do
STJ. IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido. (AgRg no  relator AREsp n. 2.944.222/SP,
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,  DJEN de ) 15/9/2025.

 
 

Diante do exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2025/0307664-5 AREsp 3.021.096 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05036514320158050001  5036514320158050001

EM MESA JULGADO: 11/11/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDNARE SOUZA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
CORRÉU : PAULO ATAN SANTOS OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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